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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : LEONIDES GASPECHAK (PRESO)
ADVOGADOS : OSVALDO JOSE DUNCKE - SC034143

DANIEL DUNCKE - SC067459
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA

CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. GRANDE QUANTIDADE.
ESTATUTO DO DESARMAMENTO. GRANADA
EXPLOSIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação
da pena e não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou
do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP).
2. Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e
fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos
quais se possa extrair o perigo que a liberdade plena do investigado ou
réu representa para os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e
315 do CPP).
3. Apoiado nessa premissa, verifica-se que se mostram suficientes as
razões invocadas na instância de origem para embasar a ordem de prisão
do acusado, porquanto contextualizaram, em dados dos autos, a
necessidade cautelar de segregação do réu.
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4. Com efeito, o Juízo de primeiro grau registrou que a prisão é
necessária diante da evidenciada gravidade concreta da conduta, pela
grande quantidade de entorpecentes apreendida (557 g de cocaína, 1,13
kg de crack e 147 g de maconha), juntamente com 81 munições e uma
granada explosiva.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao28/08/2025 03/09/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), .04 de setembro de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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4. Com efeito, o Juízo de primeiro grau registrou que a prisão é
necessária diante da evidenciada gravidade concreta da conduta, pela
grande quantidade de entorpecentes apreendida (557 g de cocaína, 1,13
kg de crack e 147 g de maconha), juntamente com 81 munições e uma
granada explosiva.
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

agrava da decisão de fls. 221-225, em queLEONIDES GASPECHAK 
neguei provimento ao recurso ordinário interposto.

Nas razões do regimental, a defesa postula a revogação da prisão
preventiva decretada em desfavor do paciente.

Pleiteia a reconsideração da decisão anteriormente proferida ou a
submissão do recurso à turma julgadora.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

A despeito dos argumentos despendidos pelo agravante, entendo que não
lhes assiste razão.

I. Contextualização

Extrai-se dos autos que o paciente foi preso em  pela prática12/12/2022
dos crimes descritos nos arts. 33 da Lei de Drogas e 12 do Estatuto do
Desarmamento, em concurso material, com base nos seguintes fundamentos:

O ingresso no local onde os acusados foram flagrados está
juridicamente respaldado pela conjugação de elementos fáticos e
normativos. O tráfico de drogas configura crime permanente, de
modo que essa natureza jurídica autoriza a entrada forçada em
domicílio sem mandado judicial quando há fundadas razões sobre
a prática do ilícito no local, pois 'O entendimento dominante
acerca do tema nesta Corte é no sentido de que 'é dispensável o
mandado de busca e apreensão quando se trata de flagrante da
prática do crime de tráfico ilícito de entorpecentes, pois o
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referido delito é de natureza permanente, ficando o agente em
estado de flagrância enquanto não cessada a permanência' (AgRg
no R Esp n. 1.637.287/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi,
D Je de ) [...]' (STJ, Habeas Corpus 506.963/SP, rel. Min. Félix10
/05/2017 Fischer, j. 21-5-2019)." (TJSC, Habeas Corpus Criminal
n. 5016399-39.2024.8.24.0000, do Tribunal de Justiça de Santa
Catarina, rel. Luiz Cesar Schweitzer, Quinta Câmara Criminal, j.
11-04-2024). No caso em análise, o monitoramento prévio –
documentado por ocorrências anteriores que evidenciaram fugas,
apreensões de drogas e participação de menores –, aliado à
observação direta da rotina dos acusados (entrega de sacolas,
gestão logística com a motocicleta apreendida e recolhimento de
dinheiro), forneceu base objetiva para a conclusão de que o ilícito
estava em curso no interior do barraco. Assim, as fundadas razões
exigidas estão devidamente demonstradas pelo histórico de tráfico
na região, com operações policiais recorrentes na Rua do Cabelo,
que se somou à vigilância específica sobre Leonides e Elcio
Gaspechak, que atuavam como gestores do ponto de venda,
surpreendidos durante o fracionamento de drogas e a
contabilidade do dinheiro, caracterizou flagrância delitiva,
conforme art. 302 do CPP. Ademais, a materialidade do delito
está sumariamente demonstrada pelo laudo de constatação de
droga, havendo também indícios suficientes de autoria nos
depoimentos colhidos. Assim, porque presentes os requisitos
constitucionais (art. 5, LXI, CF/88) e legais (art. 302 do CPP), a
prisão em flagrante deve ser homologada. Da conversão da prisão
em flagrante em preventiva: Quanto à análise do disposto no art.
310, II e III, do CPP, verifica-se que a conversão da prisão em
flagrante em preventinva é medida que se impõe. Tocante ao art.
310, inc. II, do CPP, tem-se que a prisão preventiva pode ser
decretada quando convergentes os seguintes requisitos: prova da
existência do crime, indícios suficiente de autoria, perigo gerado
pelo estado de liberdade do imputado, bem como o
enquadramento às hipóteses do artigos 312 e 313, do CPP. Tem-
se que ao conduzido foi imputada a prática do crime previsto no
art. 12 da Lei 10.826/03 e no art. 33 da Lei n. 11.343/2006, cuja
pena máxima em abstrato é superior a 4 anos, conforme exigido
no inciso I do art. 313 do CPP. Ao que se infere dos autos, o
fumus comissi delicti está estampado pelo auto de prisão em
flagrante, acompanhado do boletim de ocorrência, pelo laudo
preliminar de constatação de substância tóxica, bem como pelos
depoimentos prestados na fase policial, os quais demonstram, ao
menos nesse estágio embrionário, a existência de materialidade e
indícios suficientes de autoria. Com relação ao periculum
liberatis, verifica-se que a medida segregatória se faz
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necessária para garantia da ordem pública. A apreensão de
expressiva quantidade de entorpecentes - 471 pinos de cocaína
(557g), 2.796 -porções de crack (1.136g) e 9 torrões de maconha
(147g) demonstra a gravidade concreta da conduta. Com efeito,
essa quantidade e diversidade das drogas apreendidas, aliadas ao
montante de R$3.947,00 em espécie fracionada, às quatro
balanças de precisão e aos três aparelhos celulares, indicam a
estrutura logística voltada para o tráfico. Somam-se a esses
elementos as 81 munições de diferentes calibres (inclusive de
evidenciando o altouso restrito) e uma granada explosiva,
potencial ofensivo dos acusados. A dinâmica operacional do
tráfico, funcionando ininterruptamente na comunidade, com
envolvimento de menores e sistema de revezamento de
vendedores, evidencia uma estrutura criminosa consolidada e
resiliente. A posição de liderança ocupada pelos acusados,
conforme relatado pelos policiais que realizaram o monitoramento
prévio, revela seu papel central na manutenção e expansão da
atividade ilícita, sendo Leonides identificado como o "gerente"
responsável por fornecer drogas e recolher valores, enquanto
Elcio auxiliava na logística e residia estrategicamente próximo ao
ponto de venda. Assim, é possível concluir que a livre circulação
dos conduzidos no meio social acarreta nítido risco à ordem
pública, colocando a população em situação de insegurança, sendo
certo que a manutenção da clausura forçada se trata da única
medida hábil a coibir a reiteração de condutas delituosas. Para os
efeitos do art. 282, § 6º, do CPP, entende-se incabível, na espécie,
a aplicação das medidas cautelares diversas da prisão previstas no
art. 319 do CPP, sobretudo porque mostram-se insuficientes para
resguardar o meio social da periculosidade do agente, já que, a
pretensa prática do crime aqui narrado, nas circunstâncias fáticas
ventiladas, não se coaduna com estas, ao menos nesse momento
de cognição superficial.
 

Inconformada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de
segundo grau, que denegou a ordem, in verbis:

Como se vê, a prisão cautelar está devidamente fundamentada na
necessidade de se garantir a ordem pública. Isso se deve à
gravidade concreta dos delitos, destacando-se tanto a quantidade
significativa quanto a natureza das substâncias apreendidas com o
paciente: 471 pinos de cocaína (557 g), 2.796 porções de crack -
conforme registrado(1.136 g) e 9 torrões de maconha (147 g) nos
autos n. 5002275-71.2025.8.24.0564, evento 19. Diante disso,
infere-se que a prisão preventiva está satisfatoriamente
fundamentada nas disposições do art. 312, caput, do Código
de Processo Penal. Outrossim, no caso em exame, pelos
fundamentos expostos, as medidas cautelares previstas no art. 319
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do Código de Processo Penal não se revelam suficientes para
substituir os fundamentos da segregação provisória. Ademais, em
conformidade com consagrada orientação jurisprudencial, a
existência de bons predicados não obsta a prisão, contanto que
estejam presentes os requisitos exigidos para a constrição cautelar
da liberdade.
 

II. Manutenção da prisão preventiva

A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade
do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não decorra,
automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual praticado (art.
313, § 2º, CPP).

Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos
concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o
perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios ou os
fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

Apoiado nessa premissa, verifico que se mostram as razõessuficientes 
invocadas na instância de origem para embasar a ordem de prisão do acusado,
porquanto contextualizaram, em dados dos autos, a necessidade cautelar de
segregação do réu.

Com efeito, o Juízo de primeiro grau registrou que a prisão é necessária
diante da evidenciada gravidade concreta da conduta, pela grande quantidade de
entorpecentes apreendida (557 g de cocaína, 1,13kg de crack e 147 g de maconha),
juntamente com 81 munições e uma granada explosiva.

A jurisprudência desta Corte de Justiça é firme ao asseverar que a
quantidade de drogas apreendidas revela a gravidade concreta do delito e
constituem fundamento idôneo para a constrição cautelar.

Essas circunstâncias justificam, por ora, a custódia cautelar, de modo a
afastar, ainda, a possibilidade imposição de medidas cautelares alternativas. Nessa
perspectiva, esta Corte já decidiu em processo similar que a adoção de medidas
cautelares diversas não se prestaria a evitar o cometimento de novas infrações
penais (HC n. 542.455/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., D Je ).27/2/2020
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Por fim, em razão da gravidade do crime e das indicadas circunstâncias
do fato, as medidas cautelares alternativas à prisão não se mostram adequadas e
suficientes para evitar a prática de novas infrações penais.

Nessa perspectiva: "Adequada fundamentação do decisum a quo
demonstrando a real possibilidade de reiteração das condutas delitivas, portanto,
não se faz viável a substituição da custódia por medidas cautelares diversas da
prisão, em razão dos múltiplos riscos à ordem pública" (AgRg na PET no RHC n.
90.040/RJ, Rel. Ministro Felix Fischer, 5ª T., D Je ).13/4/2018

III. Dispositivo

À vista do exposto,  nego provimento ao agravo regimental.
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 Secretário
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AUTUAÇÃO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do03/09/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o
Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 03 de setembro de 2025
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